
PREFEITURA DE

SÃO MIGUEL DO GUAMÁ

PODER EXECUTIVO

CONTROLADORIA GERAL DO 
MUNICÍPIO – CGM

PARECER Nº 771/2023 – CGM-PMSMG - INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº 000000132/2023-CPL/PMSMG
OBJETO:  INEXIGIBILIDADE  DE  LICITAÇÃO  Nº  6/2023-0028  PARA  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  NO
FORNECIMENTO DE LICENÇA DE USO (LOCAÇÕES) DE SISTEMAS (SOFTWARES) INTEGRADOS PARA GESTÃO PÚBLICA –
ORÇAMENTO E CONTABILIDADE (Geração do E-Contas TCM/PA) COM TRANSPARÊNCIA PÚBLICA DE DADOS PREVISTA PELA
LC  131/2009  (Lei  da  Transparência),  LEI  12.527/2011  (Lei  de  Acesso  e  Informação),  LICITAÇÕES,  PATRIMÔNIO,
ALMOXARIFADO E GESTOR DE NOTAS FISCAIS,  EM ATENDIMENTO A AÇÃO Nº 4/2018 DA ESTRATÉGIA NACIONAL DE
COMBATE  A  CORRUPÇÃO  E  A  LAVAGEM  DE  DINHEIRO  –  ENCCLA,  DESTINADOS  A  ATENDER  AS  NECESSIDADES  DAS
SECRETARIAS E FUNDOS MUNICIPAIS DE SÃO MIGUEL DO GUAMÁ.
CONTRATADA: ASP – AUTOMAÇÃO SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA.
VALOR : R$ 111.600,00 (CENTO E ONZE MIL E SEISCENTOS REAIS).

O Controlador Geral do Município de São Miguel do Guamá – PA, com base na Constituição Federal, artigos 31, 70 e

74 inciso IV, na Lei Federal 101 de 4 de maio de 2000, na Lei Federal 4.320/64, na Lei Federal 10.180 de 6 de fevereiro de

2001, na Lei Municipal 255 de 30 de outubro de 2013, artigo 33, incisos de I a IX, e em atendimento a determinação conti -

da no § 1º, do art. 11 da Resolução 11.535/TCM/PA, de 01 de julho de 2014, alterada pelas Resoluções Nº 11.832/2015,

Nº 29/2017 e Nº 43/2017, de 19 de dezembro de 2017, DECLARA para todos os fins de direito junto ao Tribunal de Contas

dos Municípios do Estado do Pará, que procedeu análise integral na documentação que formam os autos do processo em

epígrafe, que tem como objeto a Inexigibilidade de Licitação Nº 6/2023-0028, para a contratação do objeto acima discrimi-

nado, perfazendo o valor global da contratação em R$ 111.600,00 (CENTO E ONZE MIL E SEISCENTOS REAIS).

Os autos foram encaminhados a esta Controladoria, para manifestação a cerca dos procedimentos adotados no

presente processo administrativo, constantes das fls. 01 a 118 dos autos, sendo os seguintes:

a) Ofício Nº 921/2023 - SEMED, solicitando a contratação do objeto acima discriminado e apresentando justificativas, fls.

01 a 02 dos autos;

b) Ofício Nº 690/2023 - SEMAS, solicitando a contratação do objeto acima discriminado e apresentando justificativas, fls.

03 a 04 dos autos;

c) Ofício Nº 702/2023 - SESAU, solicitando a contratação do objeto acima discriminado e apresentando justificativas, fls.

05 a 06 dos autos;

d) Ofício Nº 376/2023 - SEFIN, solicitando a contratação do objeto acima discriminado e apresentando justificativas, fls. 07

dos autos;

e) Termo de Referência, fls. 08 a 12 dos autos;

f) Proposta de Preço da contratada, fls. 13  a 17 dos autos;

g) Solicitação de dotação orçamentária, fls. 18 dos autos;

h)Despacho do Departamento de Contabilidade, acerca da existência de Dotação Orçamentária da Secretaria

Municipal de Finanças, Assistência Social, Fundo Municipal da Educação e Saúde, fls. 19 a 20 dos autos;

i) Decreto Nº16/2022 de 04 de Fevereiro de 2022-Dispõe sobre a descentralização da Administração Municipal,

delegando poderes aos Secretários Municipais, fls. 21 a 23 dos autos;
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j) Declarações de Adequação Orçamentária e Financeira, fls. 25 a 28 dos autos;

k) Termos de Autorização, assinados pelos Secretários Municipais de Finanças, Saúde, Educação e Assistência Social, fls. 29

a 32 dos autos;

l) Termo de Autuação, fls. 33 dos autos;

m) Convocação para apresentação dos documentos de habilitação, fls. 34 a 35 dos autos;

n) Juntada de Documentos de Habilitação da contratada, fls. 36 a 99 dos autos;

o) Decreto Nº 012/2022, Dispõe sobre a Nomeação da Comissão Permanente de Licitação do Município de

São Miguel do Guamá-Pará, fls. 100 a 104 dos autos;

p) Fundamentação Técnica do Processo Administrativo, fls. 105 a 106 dos autos;

q) Minuta de Contrato, fls. 107 a 111 dos autos;

r) Parecer Jurídico, fls. 112 a 117 dos autos.

No tocante as formalidades legais, exigidas para a formalização da Inexigibilidade supramencionada, celebrado com

a empresa ASP – AUTOMAÇÃO SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA, observa-se que a administração tomou 

as providências necessárias de praxe, conforme constam dos autos.

Conforme detectamos, os autos encontra-se devidamente instruído, com as razões, fundamentação legal para a 

escolha e contratação da empresa, a justificativa do preço e a minuta do contrato, sendo tudo analisado pela assessoria 

jurídica que emitiu parecer favorável a contratação, com inexigibilidade de licitação fundamentada no Art. 25, inciso II da 

Lei Nº 8.666/93.

Verificou-se, ainda, que a empresa contratada ASP – AUTOMAÇÃO SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA 

LTDA, apresentou a documentação exigida para habilitação dentro do prazo de validade, devendo a CPL atualizar aquele 

documento que tiver seu prazo de validade vencido antes da assinatura do contrato.

Vale frisar, de acordo com documentação acostada dos autos as fls. 19 a 20, existe dotação orçamentária da 

Secretaria Municipal de Finanças, Assistência Social, Fundo Municipal da Educação e Saúde para a cobertura das despesas,

conforme dispõe o art. 7º, III, §2º, III da Lei 8.666/93, razão pela qual o processo seguirá o seu curso normal para 

ratificação da inexigibilidade de licitação pela autoridade competente e assinatura do contrato pelas partes, devendo 

esses atos serem publicados na imprensa oficial, nos termos do art. 61, parágrafo único da Lei Nº 8.666/93 e art. 8º,§ 1º, 

IV da Lei Nº 12.527/2011, a fim de conferir-lhes validade e eficácia.

Devolvo os autos do Processo Administrativo nº 000000132/2023-CPL/PMSMG a Comissão Permanente de 

Licitação, para prosseguir com os atos relacionados a ratificação da inexigibilidade de licitação, assinatura do contrato e 

publicação dos seus extratos no Diário Oficial e designação do fiscal do contrato.

Na oportunidade, recomendo que seja providenciado a publicação resumida da Inexigibilidade de Licitação e do

contrato no Portal Transparência, objetivando atender ao disposto no Art. 8º § 1º, IV da Lei nº 12.527/2011, bem como o

envio de documentos mínimos via Mural de Licitações, sempre dentro do prazo previsto em lei, para atender o que dispõe

Art. 2º, ANEXO I, da INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 22/2021/TCMPA, de 10 de dezembro de 2021.
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Finalizando, declaro que o Processo de e Inexigibilidade de Licitação nº 6/2023-0028 encontra-se revestido de todas

as formalidades legais, apto a gerar despesas para a municipalidade, podendo a administração pública dar sequência a re-

alização e execução da despesa, após cumpridas as recomendações desta Controladoria.

São Miguel do Guamá, 22 de dezembro de 2023.
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De acordo: 

RAIMUNDO SÁVIO BARROS BATISTA
Controlador Geral do Município

Decreto nº 020/2021

Análise por: 

ALINE SOBRINHO DE MEDEIROS
Assessora Jurídica
OAB/PA Nº 28.267
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